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•A cria ção de tribunais re
gionais de recursos e a ma
nutenção dos trabalhos da 
Justiça Federal de primei
ra instância são duas das 
ideias que deverão ser 
apresentadas por uma co
missão constituída pelo 
presidente do Tribunal Fe
deral de Recursos (TFR), 
ministro Lauro Leitão, pa
ra discutir as sugestões que 
o tribunal vai apresentar à 
Assembleia Nacional Cons
tituinte. 

Compõem a comissão, 
que tem caráter temporá
rio, os ministros Armando 
Rolemherg, Carlos Madei
ra, Cueiros Leite, Carlos 
Mário Velloso e Migue! 
Feirante. Eles deverão 
reunir-se pela primeira vez 
na próxima semana. 

A ideia da criação de tri
bunais regionais de recur
sos, defendida inicialmente 
pelo ministro José Fernan
des Dantas, é hoje motivo 
de unanimidade no TFR, já 
que é evidente a necessida
de de desafogar o Tribunal 

do elevado número de pro
cessos que chegam a ele.' 
(O TFR no ano passado jul
gou 17.500 casos.) Com a 
instituição de tribunais re
gionais de recursos, o TFR 
ficaria como instância final 
de fixação de jurisprudên
cia 

A sugestão de um desem
bargador de São Paulo do 
retorno dos trabalhos da 
Justiça Federal de primei
ra instância às varas da 
Fazenda Pública não foi 
bem recebida pelos minis
tros do TFR, que devem pe
dir a manutenção dos pro
cedimentos atuais. Como 
explicou Lauro Leitão, ape
sar de sobrecarregada de 
processos e de trabalhar, 
em muitos estados, sem os 
meios adequados para o de
senvolvimento de suas ali-
vidades, sem funcionários 
e espaço físico condizente, 
ainda assim se desenvolve 
excepcional média de jul
gamentos. 

Segundo Lauro Leitão, 
até o final do mês, as suges
tões do TFR deverão ser 
encaminhadas ao presiden

te do Supremo Tribunal Fe
deral (STF), ministro Mo
reira Alves, que as enviará 
ao Ministério da Justiça. 
Assim que a documentação 
chegar ao Ministério, afir
mou o secretário geral do 
Ministério da Justiça, José 
Paulo Cavalcanti Filho, se
rá entregue à comissão 
pré-Constituinte. Caval
canti frisou, porém, que há 
mudanças, especialmente 
no que diz respeito ao Códi
go de Processo Civil, que 
deverão ocorrer antes da 
nova Constituição. Para 
discutir estas mudanças, 
mais urgentes, o Ministério 
da Justiça está constituin
do uma comissão, que de
verá enviar ao Congresso, 
até o final do ano, suges
tões de simplificação de 
procedimentos, como,- por 
exemplo, a eliminação da 
obrigatoriedade da presen
ça do juiz em despachos in
terlocutórios que não jul
guem méritos. A comissão 
deverá ainda coordenar as 
propostas de reforma do 
Judiciário, além de discu
tir como deve ser o Judiciá
rio na nova Constituição. 
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